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O envolvimento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
em duas questões constitucio­
nais está preocupando a dire­
ção dessa instituição oficial de 
credito. A anistia de dívidas a 
micros e pequenos empresá­
rios, associada à destinação 
dos recursos dos programas 
PIS/Pasep para o seguro-de-
semprego, causará um imenso 
rombo nas contas da institui­
ção. "As indefinições criadas 
pelos constituintes impedem 
uma avaliação precisa", infor­
mou uma alta fonte do BNDES, 
que pediu para não ser identi­
ficada. Ela acrescentou que 
uma coisa é certa. "A anistia 
envolve recursos do PIS/Pasep 
e por isto acabará sendo paga 
também pelos trabalhadores." 

O BNDES trabalha com 
duas estimativas sobre o im­
pacto da anistia em suas con­
tas. Na melhor das hipóteses, 
ela custará US$ 40 milhões 
(Cz$ 8 bilhões) e, na pior, US$ 
200 milhões (Cz$ 40 bilhões). 
Uma pela outra, o informante 
prefere ficar no meio termo, 
acreditando num rombo de 
US$ 100 milhões (Cz$ 20 bi­
lhões). A imprecisão deve-se 
ao princípio constitucional vo­
tado em primeiro t u r n o : a 
anistia só será concedida aos 
devedores que comprovarem 
incapacidade de pagamento. 
Ou seja, ela será negociada ca­
so a caso. 

Uma parte desses Cz$ 20 
bilhões, também impossível de 
se fixar neste momento, será 
arcada pelos trabalhadores, 
que terão suas cotas de parti-

Anistia: parte 
da conta fica para 
os trabalhadores. 

E será pago com uma correção menor nas cofas do PIS/Pasep 

cipação no PIS/Pasep corrigi­
das abaixo da inflação. O dis­
positivo constitucional é claro 
ao estabelecer que, no caso de 
repasse a agentes financeiros 
oficiais (BNDES), o ônus da 
anistia recairá sobre a fonte 
de recursos originária (PIS/Pa­
sep). Assim, os trabalhadores 
verão suas cotas minguarem 
depois de terem recebido, ao 
longo desta década, correção 
monetária plena além de juros 
médios de 5,7% ao ano. 

O BNDES movimenta hoje 
US$ 12 bilhões (Czf 2,4 tr i­
lhões) do total de recursos do 
PIS/Pasep què, em 30 de junho 
último, o Ministério da Fazen­
da estimava em Cz$ 3 trilhões. 
O informante contou que o 
programa Promicro da institui­
ção, que concede empréstimos 
com juros subsidiados justa­
mente a micro e pequenos em­
presários, não conta com re­
cursos dos t r aba lhadores» 
"Sempre usamos o PIS/Pasep 
nos e m p r é s t i m o s a j u r o s 
reais", disse. Ou seja, eles saí­
ram da instituição para o caixa 
de empresas que não se en­
quadram nos critérios econô­
micos da anistia. 

O problema, assim, envol­
ve os recursos do PIS/Pasep 
que foram canalizados para a 
Finame (Financiadora de Má­
quinas e Equipamentos) e que 
emprestou para micros e pe­
quenos empresários. "O pre­
juízo incidirá sobre o resulta­
do da Finame, que vai ficar 
com problemas para remune­
rar o PXS/Paseps\ constatou a 
fonte. Ou seja, se a anistia pas­

sar em segundo turno, os tra­
balhadores tomarão conheci­
mento do prejuízo só em 30 de 
junho do próximo ano, quando 
se encerra o exercício do PIS-
/Pasep e são creditados nas 
contas os juros e a correção 
monetária. 

Novo problema 

A outra preocupação da di­
reção do BNDES é a nova des­
tinação dos recursos do PIS-
/Pasep. Ao mesmo tempo em 
que o dispositivo constitucio­
nal garante mais recursos des­
sas fontes para o banco, ele 
cria indefinições quanto ao 
universo de beneficiários tan­
to do seguro-desemprego co­
mo também do abono anual­
mente distribuído pelo PIS/Pa­
sep. No primeiro caso, essas 
fontes destinam, atualmente, 
32% dos recursos arrecadados 
por mês ao BNDES — o que 
corresponde a uma média de 
3,8 milhões de OTNs (cerca de 
Cz$ 6 bilhões em julho) e 52% 
de todas as receitas mensais 
do banco. 

Aparentemente, o disposi­
tivo constituicional melhora 
essa destinação para o BNDES 
ao fixar que, no mínimo, 40% a 
arrecadação deverão ter apli­
cação rentável. Impossível sa­
ber se é mais ou menos do que 
hoje. Isto porque os constituin­
tes, embora tenham reduzido o 
limite para distr ibuição do 
abono anual do PIS/Pasep dos 
atuais cinco para dois salários 
mínimos de referência, não 
definiram quem terá direito ao 
benefício. Hoje, só recebem os 
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empregados de pessoas jurídi­
cas ou assemelhadas. O dispo­
sitivo constitucional deixa em 
aberto. "Assim, também as em­
pregadas domésticas poderão 
vir a receber porque se o prin­
cípio não tem parâmetros pas­
sa a ser um direito generaliza­
do*', disse o informante. Há 
uma atenuante: no casamento 
o participante não mais pode­
rá sacar o saldo de sua cota. 
Isto fica limitado à aposenta­
doria. 

As preocupações se acen­
tuam em relação ao que será 
destinado ao seguro-desem­
prego. "Qual será o montate", 
indagou a fonte. Neste ano, es­
se benefício irá consumir Cz$ 
20 bilhões (a preços de junho) 
do Tesouro Nacional. E o in­
formante sabe que é intenção 
do Ministério do Trabalho am­
pliar o universo de beneficiá­
rios, reduzindo tanto os crité­
rios de seletividade como ele­
vando o valor mensal do segu­
ro ao de sempregado . Ta i s 
ameaças à parte, ò PIS/Pasep 
cont inuará e x i s t i n d o , com 
mais uma inovação. Hoje, ele 
tem duplo controle: um na ar­
recadação, que é distribuída 
pelas cotas, e o outro no crédi­
to de juros e correção sobre as 
mesmas cotas. Os constituintes 
eliminaram o primeiro. "A ex­
tinção seria um absurdo por­
que esses fundos são entendi­
dos por muitos como participa­
ção dos trabalhadores nos lu­
cros das empresas", disse o in­
formante. Um princípio inscri­
to já na Carta de 1946. 
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